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EMENTA: Passagem de sensores para mensuração da temperatura transesofágica em recém-nascidos.

Descritores: Temperatura corporal; Regulação; Recém-Nascido; Hipotermia.

 

1. DO FATO

1.1. Trata-se do Memorando n.  488/2024 encaminhado ao Coren-DF e do  Ofício n.  2/2024 -
SES/SAIS/COASIS/DIENF/GENFH que registra manifestação da Gerência de Serviços de Enfermagem na Atenção Hospitalar e nas
Urgências da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF) em que profissional de Enfermagem solicita parecer técnico
com os seguintes questionamentos:

a. Em protocolo de hipotermia terapêutica pós-parada cardiorrespiratória (PCR), no âmbito da Enfermagem, a quem compete a
instalação de sensores de temperatura transesofágica?

b. E a mensuração dos parâmetros da temperatura transesofágica compete a quem?

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA ANÁLISE

2.0.1. A Enfermagem, de acordo com o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem aprovado pela Resolução Cofen n.
564/20171, está definida como:

[...] uma ciência, arte e uma prática social, indispensável à organização e ao funcionamento dos serviços de saúde; tem como
responsabilidades a promoção e a restauração da saúde, a prevenção de agravos e doenças e o alívio do sofrimento; proporciona
cuidados à pessoa, à família e à coletividade; organiza suas ações e intervenções de modo autônomo, ou em colaboração com outros
profissionais da área; [...]

2.0.2. A profissão de Enfermagem está regulamentada na Lei n. 7.498, de 25 de junho de 1986 e no Decreto n. 94.406, de 8
de junho de 1987. Definem-se, nestes documentos, os direitos, as competências das diferentes categorias da Enfermagem e as
penalidades a serem impostas aos infratores dos preceitos éticos2, 3.

2.1. 2.1 Competências gerais e privativas do Enfermeiro

2.1.1. Entre os diversos normativos legais e infralegais que tratam da atuação do Enfermeiro, há consenso de que os
procedimentos de cunho complexo e que exigem conhecimentos científicos e tomada de decisão imediata são privativos deste
profissional2, 3.

2.1.2. A Lei do Exercício Profissional e seu Decreto Regulamentador não discriminam quais procedimentos são considerados
complexos, contudo, é possível estabelecer essa análise a partir das resoluções emitidas pelo Cofen, de pareceres técnicos e da
literatura técnico-científica.

2.1.3. A classificação de pacientes de acordo com seu grau de complexidade é uma estratégia de avaliação capaz de
contemplar as reais necessidades dos pacientes. Para sua implementação, recomenda-se o uso de um sistema de classificação de
pacientes a fim de identificar sistemática e efetivamente tais necessidades4, sendo classificados  em    quatro  categorias: cuidados
intensivos (acima de 34 pontos), cuidados semi-intensivos (29 a 34 pontos), cuidados de alta dependência (23 a 28 pontos), cuidados
intermediários (18 a 22 pontos) e cuidados mínimos (12 a 17 pontos)5.

2.2. Temperatura Corporal

2.2.1. Os sinais vitais, entre eles, a temperatura, são as medidas realizadas de maneira mais frequente pela equipe de
Enfermagem6.

2.2.2. O controle da temperatura corporal em humanos se faz necessário para manter em níveis seguros as repostas
fisiológicas de produção, absorção e perda de calor. Os mecanismos termorregulatórios são os responsáveis pela homeostase da
temperatura humana durante o repouso e, principalmente, durante o esforço físico, ajustando em aproximadamente 37°C a
temperatura central, a fim de evitar hipertermia e hipotermia em níveis perigosos6.

2.2.3. Entre as medidas de temperatura central, a temperatura esofágica constitui a melhor combinação de desempenho,
economia e segurança. Trata-se de um procedimento invasivo e não deve ser recomendado em pacientes submetidos apenas a
anestesias regionais, que podem apresentar desconforto durante sua instalação e manutenção, além disso, quando a ponta do
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sensor fica posicionada no terço distal do esôfago, a temperatura dos gases inspirados pode interferir na aferição da temperatura
corporal do paciente6, 7.

2.2.4. Por outro lado, uma revisão integrativa da literatura comparou 23 estudos, nos quais se utilizaram métodos invasivos,
como a aferição da temperatura na artéria pulmonar e no esôfago, e métodos não-invasivos, como a temperatura timpânica, na
artéria temporal e a oral em pacientes adultos gravemente doentes, que apontaram fortes evidências relacionadas com a acurácia da
aferição da temperatura timpânica, sendo o método de preferência para a aferição não-invasiva da temperatura central em muitas
unidades de cuidados críticos8.

2.3. Métodos de mensuração da temperatura corporal

2.3.1. Atualmente, estão disponíveis diferentes formas de mensuração da temperatura, que podem retratar a temperatura
corporal ou periférica, como também, instrumentos que fornecem medidas de temperatura central, ou seja, refletem a temperatura
do suplemento sanguíneo da artéria carótida, responsável pelo provimento de sangue para o centro termorregulador do organismo,
o hipotálamo5, 9.

2.3.2. Em geral, os métodos que retratam a temperatura corporal central são invasivos, e, por este motivo, estão associados
a maior número de complicações e/ou problemas infecciosos5. Dessa forma, espera-se que medidas não invasivas sejam capazes de
fornecer valores confiáveis e seguros da temperatura corporal do paciente.

2.4. Locais de aferição da temperatura corporal e recomendações para monitoramento da temperatura após o parto

2.4.1. A temperatura corporal pode ser obtida em diversos locais do corpo, como axila, nasofaringe, esôfago, reto,
membrana timpânica, artéria temporal, artéria pulmonar e bexiga, no entanto, apenas as medidas realizadas no tímpano, no esôfago,
na nasofaringe e na artéria pulmonar retratam com maior exatidão a temperatura chamada central5, 9.

2.4.2. Uma das metas do cuidado adequado ao recém-nascido (RN) é evitar a hipotermia desde o momento do nascimento,
utilizando-se de procedimentos que previnam a perda de calor e mantenham a temperatura do corpo dentro da faixa normal,
conservando assim a sua energia para o crescimento e o desenvolvimento10.

2.4.3. Considerações sobre o controle térmico e de calor ambiental são de alta prioridade ao se planejar o cuidado do RN.
Isto é verdade para aqueles nascidos a termo e de importância crítica para bebês prematuros e com baixo peso ao nascer, devido ao
aumento do risco de doença e morte10. A perda de calor da criança saudável pode ser controlada na maioria das vezes através de
intervenções como secagem após o nascimento, contato pele-a-pele com a mãe e uso de touca11. Por conseguinte, são necessários
medidas, equipamento e formação adequados a todos os níveis dos serviços de saúde10.  

2.4.4. A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que a temperatura do RN de baixo peso ou doente seja medida a
intervalos regulares, a cada quatro horas ou pelo menos três vezes ao dia. Quando estiver sob um aquecedor radiante, o ideal é ser
registrada a cada 30 minutos10.

2.5. Hipotermia terapêutica, indicações e contraindicações para o procedimento

2.5.1. A hipotermia terapêutica é definida como uma terapia em que ocorre um resfriamento só de cabeça ou de corpo
inteiro, cuja temperatura corporal alvo é 33,5°C, sendo verificada por termômetro transesofágico, com variações entre 33°C e 34°C. O
procedimento não depende de arsenal sofisticado, podendo ser realizado na maior parte das Unidades de
Terapia Intensiva Neonatais (UTIN)12, 13.

2.5.2. A técnica de hipotermia vem sendo utilizada, a partir da última década, como tratamento adjuvante nos RN com idade
gestacional igual ou maior que 35 semanas, com diagnóstico de encefalopatia hipóxico-isquêmica14.

2.5.3. Os resultados de estudos clínicos randomizados mostram diminuição da mortalidade e da ocorrência de disabilidades
neurológicas graves quando aqueles RN são tratados com a técnica de hipotermia, comparados ao tratamento convencional15, 16.

2.5.4. Sugere-se que a hipotermia iniciada dentro do período de latência, portanto, nas primeiras seis horas, possa inibir os
mecanismos de lesão do SNC decorrentes da fase tardia da encefalopatia hipóxico-isquêmica15, 17.

2.5.5. O RN deve apresentar os critérios de asfixia perinatal e de encefalopatia hipóxico-isquêmica antes das primeiras seis
horas de vida pós-natal, que são: gasometria arterial de sangue de cordão ou na primeira hora de vida com pH < 7,0 ou BE ≤ -15 ou
história de evento agudo perinatal ou Escore de Apgar de 5 ou menos no 10º minuto ou necessidade de ventilação com pressão
positiva além do décimo minuto de vida e evidência de encefalopatia hipóxico-isquêmica moderada ou grave antes de seis horas de
vida pós-natal 13.

2.5.6. Há contraindicações ao procedimento para RN em condições de pré-óbito ou com malformações complexas ou
anormalidades genéticas, onde já exista uma conduta discutida com os pais para a condução com foco nos cuidados paliativos13.

2.5.7. Outra referência aponta que a hipotermia terapêutica é contraindicada em casos de malformações congênitas
incompatíveis com a vida, RN que não tenham peso < 1.800g, necessidade de cirurgia nos primeiros três  dias de vida e parada
cardiorrespiratória pós-natal 18, 19.

2.6. Tempo total do protocolo de hipotermia e conduta para suspensão do procedimento

2.6.1. O tempo recomendado da hipotermia terapêutica é de 72 horas ou menor se houver necessidade de interromper o
protocolo13.

2.6.2. Indica-se a suspensão do procedimento nas situações em que o RN apresenta hipotermia sustentada, definida como
temperatura esofágica ou retal menor que 33°C, não responsiva às medidas de aquecimento. Outras indicações para interromper a
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hipotermia e reaquecer o RN incluem: hipotensão apesar do uso de inotrópicos; hipertensão pulmonar persistente com hipoxemia,
apesar do tratamento adequado; e coagulopatia grave, refratária ao tratamento19.

2.7. Mensuração dos parâmetros de temperatura transesofágica

2.7.1. A mensuração da temperatura esofágica é utilizada como método invasivo, aceitável para estimar a temperatura
central20, e também como referência para determinar a eficiência de outros métodos não-invasivos de mensuração da temperatura
central21. 

2.7.2. A temperatura esofágica é obtida através de estetoscópio esofágico que detém um sensor de temperatura22  ou
através de sonda termopar descartável, que consiste de um tubo de plástico fino, inserido através da narina ou da cavidade oral para
o esôfago até aproximadamente 45 cm, alcançando este órgão ao nível do coração23,  sendo o local ideal a região do esôfago
delimitada pelo ventrículo esquerdo e aorta, correspondente ao nível da oitava e nona vértebras torácicas24.

2.7.3. Em clínica médica, apesar de poder haver influências dos gases inalados, as mensurações de temperatura esofágica
vêm sendo destacadas como método preferido de mensuração da temperatura central em indivíduos adultos25  e crianças
anestesiadas26.

2.7.4. A temperatura esofágica é cerca de ±0,1°C a 0,2°C da temperatura aferida na artéria pulmonar, porém a mensuração
da temperatura esofágica é evitada devido à dificuldade e ao desconforto de inserção da sonda através das fossas nasais ou da
cavidade oral27. A temperatura esofágica seria um método preferencial de medição da temperatura se os pacientes e voluntários de
pesquisas não fossem adversos ao processo de inserção da sonda para o esôfago28.

2.7.5. A técnica de inserção do cabo do termômetro digital para aferição da temperatura esofágica é similar à da sondagem
nasogástrica, fazendo uso de termômetros digitais específicos para essa finalidade29.

2.8. Aspectos ético-legais e científicos do procedimento de passagem de sensores para mensuração da temperatura
transesofágica em RN

2.8.1. Em 2022, a Gerência de Enfermagem da Diretoria de Enfermagem e a Gerência de Serviços de Enfermagem Obstétrica
e Neonatal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF) elaboraram o documento com o objetivo de padronizar o
procedimento de hipotermia terapêutica a ser realizada no RN que sofreu asfixia perinatal até 72 horas de vida na UTI Neonatal. O
referido documento descreve várias ações e cuidados relacionados com o termômetro esofágico, sendo inclusive um procedimento
privativo do Enfermeiro14.

2.8.2. No Decreto n.  94.406/87, em seu art.  8º, I, “h” está explicitado que os cuidados de Enfermagem de maior
complexidade técnica e que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas são privativos do
Enfermeiro3.

2.8.3. Neste sentido, identificou-se apenas um Parecer Técnico Coren-SP n.  61/2013 com a ementa “Passagem de
termômetro esofágico”, que concluiu que a passagem de cateter esofágico para aferição de temperatura em procedimento de
hipotermia terapêutica pós-PCR é conduta pertinente às evidências científicas, que pode ser realizado por Enfermeiro capacitado, no
contexto do atendimento multiprofissional e do Processo de Enfermagem, devendo estar previsto e documentado em protocolo
assistencial da instituição de saúde30.

2.8.4. Como a inserção do cateter transesofágico se assemelha ao procedimento de sondagem oro/nasogástrica e
nasoenteral pelo Enfermeiro, tem-se a Resolução Cofen n. 619/2019, que normatiza este procedimento. Desta forma, entende-se que
há respaldo legal também para a sondagem transesofágica, mas, o referido regulamento não cita este tipo de inserção31.

2.8.5. Do ponto de vista científico, evidências apontam diversas aplicabilidades para o uso da ultrassonografia à beira leito,
conforme Resolução Cofen n. 679/202132, dentre elas, a confirmação do posicionamento das sondas nasogástricas no paciente. O
estudo de Tsolaki et al.33, por exemplo, teve a confirmação ultrassonográfica da colocação correta da sonda em 246/276 (89,13%)
pacientes na admissão na UTI. Em 189/246 (76,8%) o tubo podia ser visualizado no estômago, trazendo assim, a evidência de que o
uso da ferramenta de ultrassonografia à beira leito na passagem de sonda nasoenteral é eficaz e segura, o que poderia também
contribuir para a avaliação, inserção e confirmação da sonda transesofágica pelo Enfermeiro.

2.8.6. E ainda para reforçar as evidências e intervenções de Enfermagem na regulação térmica, a American Heart
Association34 destaca em suas diretrizes de RCP e Atendimento Cardiovascular de Emergência (ACE) que a prevenção da hipertermia
é um foco importante para a ressuscitação neonatal, apresenta a lista de verificação de cuidados pós-PCR pediátrica para o controle
direcionado da temperatura em pacientes pediátricos e cita os seguintes cuidados: medir e monitorar continuamente a temperatura
central, evitar e tratar a febre imediatamente depois da PCR e, durante o reaquecimento, se o paciente estiver comatoso, aplicar o
controle direcionado da temperatura (32º C a 34º C), seguido por (36º C a 37,5º  C), evitar os calafrios, monitorar a pressão arterial e
tratar a hipotensão durante o reaquecimento.

2.8.7. Contudo, apesar destes resultados promissores, os estudos ainda estão sustentados em trabalhos com níveis de
evidências variados, alguns com forte nível de evidência e outros com nível de evidência fraco.

3. CONCLUSÃO

3.1. Ante o exposto e conforme a ementa “Passagem de sensores para mensuração da temperatura transesofágica em
Recém-Nascidos”, esta Câmara Técnica de Assistência à Saúde (CTAS) do Coren-DF conclui que:

a. A instalação de cateteres para mensuração da temperatura transesofágica é uma técnica indicada para o controle direcionado
da temperatura (32º C a 34º C), para o tratamento de RN com diagnóstico de asfixia perinatal e encefalopatia hipóxico-
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isquêmica para redução da mortalidade ou acometimento neurológico, devendo ser iniciada pelo profissional até seis horas
após o nascimento por meio da introdução do sensor de temperatura na junção do terço distal com o terço médio do esôfago;

b. A prescrição de instalação de cateteres para mensuração de temperatura transesofágica em situações que exigem o controle
direcionado da temperatura do RN deve ser realizada pelo profissional médico;

c. Em protocolo de controle da temperatura direcionado pós-parada cardiorrespiratória (PCR), no âmbito da Enfermagem,
compete ao Enfermeiro, avaliar o RN com indicação e de acordo com os critérios para o procedimento, assim como, a inserção
de cateteres, instalação de sensores, mensuração, monitoramento dos parâmetros de temperatura transesofágica, confirmação
do posicionamento da sonda por meio de ultrassonografia, no contexto do Processo de Enfermagem, pois trata-se de
procedimento de maior complexidade técnica que exige conhecimentos científicos e são privativos do Enfermeiro para tomada
de decisão imediata;

d. Na sondagem transesofágica, compete ao Técnico de Enfermagem e/ou ao Auxiliar de Enfermagem, auxiliar o Enfermeiro no
procedimento, promover cuidados gerais ao paciente de acordo com a prescrição de Enfermagem ou protocolo institucional,
proceder o registro das ações no prontuário e participar de cursos de atualização;

e. A técnica de inserção do cabo do termômetro digital para aferição da temperatura transesofágica em RN é similar à técnica da
sondagem nasogástrica, também sendo procedimento privativo do Enfermeiro;

f. Ressalta-se que este procedimento deve estar descrito nos documentos institucionais e os profissionais Enfermeiros devem ser
capacitados para implementar a técnica de sondagem transesofágica;

g. Recomenda-se estudos de acurácia diagnóstica sobre o uso do exame de ultrassonografia para avaliar posicionamento do
cateter de temperatura transesofágica e construção de protocolos seguros e robustos, assim como, também para garantir a
qualidade da assistência e segurança do paciente e do profissional, pois, identificou-se escassez de evidências sobre este
procedimento.
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